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ACÓRDÃO Nº 8742/2016 – TCU – 2ª Câmara 
 

1. Processo nº TC 012.061/2014-0. 

2. Grupo I – Classe de Assunto: II – Tomada de Contas Especial.  
3. Responsáveis: Mauricio de Araujo Mattos (CPF 056.278.267-20), Grêmio Recreativo Escola de 

Samba Acadêmicos da Rocinha (CNPJ 30.121.859/0001-10). 
4. Órgão/Entidade: Ministério do Turismo. 
5. Relator: Ministro Raimundo Carreiro. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Estado do Rio de Janeiro (SECEX-RJ). 

8. Representação legal: Marcio Luiz Donnici (OAB/RJ 23.300). 
 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de Contas Especial instaurada pelo 
Ministério do Turismo – MTur, em face do Sr. Maurício de Araújo Mattos (CPF 056.278.267-20) e do 

Grêmio Recreativo Escola de Samba Acadêmicos da Rocinha – Gresar/RJ (CNPJ 30.121.859/0001-
10), em razão de irregularidades na documentação encaminhada a título de prestação de contas dos 
recursos recebidos por força do Convênio 898/2007, Siafi 629047, celebrado entre a União, por 

intermédio do MTur, e o Gresar/RJ. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do 

Plenário, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas “b” e “c”, 19 e 23, inciso III, da 
Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso I, 209, incisos III e IV, 210 e 214, inciso III, do Regimento 
Interno do TCU, em: 

9.1. considerar revel o Grêmio Recreativo Escola de Samba Acadêmicos da Rocinha – 
Gresar/RJ (CNPJ 30.121.859/0001-10), de acordo com o art. 12, § 3º, da Lei nº 8.443/1992, dando-se 
prosseguimento ao processo; 

9.2. não conhecer do pedido de busca e apreensão formulado pelo Sr. Maurício de Araújo 
Mattos, em razão da incompetência deste Tribunal; 

9.3. rejeitar as alegações de defesa apresentadas pelo Sr. Maurício de Araújo Mattos;  
9.4. julgar irregulares as contas de Maurício de Araújo Mattos (CPF 056.278.267-20) e do 

Grêmio Recreativo Escola de Samba Acadêmicos da Rocinha – Gresar/RJ (CNPJ 30.121.859/0001-

10), condenando-os, solidariamente, ao pagamento da quantia de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), 
com a fixação do prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para comprovarem, perante o 

Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do RI/TCU), o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro 
Nacional, atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora, calculados a partir de 24/7/2008, 
até a data do recolhimento, na forma prevista na legislação em vigor: 

9.5. aplicar a Maurício de Araújo Mattos (CPF 056.278.267-20) e ao Grêmio Recreativo 
Escola de Samba Acadêmicos da Rocinha – Gresar/RJ (CNPJ 30.121.859/0001-10) a multa prevista no 

art. 57 da Lei nº 8.443/1992, c/c o art. 267 do Regimento Interno, no valor individual de R$ 10.000,00 
(dez mil reais), com a fixação do prazo de quinze dias, a contar da notificação, para comprovarem, 
perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno), o recolhimento da d ívida ao 

Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data do presente Acórdão até a do efetivo 
recolhimento, se forem pagas após o vencimento, na forma da legislação em vigor;  

9.6. autorizar, desde logo, caso venha a ser requerido pelos responsáveis, o pagamento das 
dívidas mencionadas nos itens 9.4 a 9.5 deste Acórdão, em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais 
consecutivas, nos termos do art. 26 da Lei nº 8.443/1992, c/c o art. 217 do Regimento Interno do TCU, 

fixando o vencimento da primeira parcela em até 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da 
notificação, e o das demais a cada 30 (trinta) dias, devendo incidir sobre cada parcela os encargos 

legais devidos, na forma prevista na legislação em vigor; 
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9.7. alertar os responsáveis que a falta de comprovação do recolhimento de qualquer 

parcela importará o vencimento antecipado do saldo devedor, nos termos do § 2º do art. 217 do 
Regimento Interno deste Tribunal; 

9.8. determinar à SECEX-RJ que inclua nas notificações para o pagamento dos valores 

mencionados nos itens 9.2 e 9.3 deste Acórdão o disposto nos itens 9.4 e 9.5, com fundamento nos 
arts. 15 e 18, inciso II, alínea “a”, da Resolução nº 170/2004; 

9.9. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, a cobrança 
judicial das dívidas, caso não atendidas as notificações; 

9.10. encaminhar, com fundamento no § 3º, do art. 16 da Lei nº 8.443/1992, cópia deste 

Acórdão, bem como do Relatório e Voto que o fundamentam, aos responsáveis, ao Ministério do 
Turismo, ao Procurador-Chefe da Procuradoria da República no Estado do Rio de Janeiro, à 

Superintendência do Departamento de Polícia Federal no Estado do Rio de Janeiro e demais 
interessados, para adoção das medidas que entenderem cabíveis, com a informação de que a decisão 
está sujeita a Recurso de Reconsideração previsto nos arts. 32, I, 33 da Lei nº 8.443/1992, combinado 

com os arts. 277, I, e 285 do RI/TCU. 
 

10. Ata n° 26/2016 – 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/7/2016 – Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8742-26/16-2. 

13. Especificação do quorum:  
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Raimundo Carreiro (Relator) e Vital do 

Rêgo. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa.  
13.3. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.  

 
 

(Assinado Eletronicamente) 

JOÃO AUGUSTO RIBEIRO NARDES 
(Assinado Eletronicamente) 

RAIMUNDO CARREIRO 
na Presidência Relator 

 
 

Fui presente: 

 
 

(Assinado Eletronicamente) 

CRISTINA MACHADO DA COSTA E SILVA 
Subprocuradora-Geral 
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